


Kamila Tuany Lacerda Leão Lima

Edimilson Diamantino Silva
Bruno Miola da Silva

Pró-Reitor de Pós Graduação e Expansão

Pró-Reitora de Graduação, Pesquisa e Extensão

Pró-Reitora de Planejamento e Administração

Prof. Mauro César Ribeiro

Profª. Juliana Menezes Gerab Lima

Profª. Blície Jennifer Balisa Rocha

Profª. Dayana Melo Nogueira Prates

Prof. Georgheton Melo Nogueira
Reitor

Vice-Reitora

GESTÃO

COMISSÃO DE REVISÃO
DO CÓDIGO DE ÉTICA



Este Código de Ética tem por objetivo estabelecer 

princípios e regras, somando-se aos princípios éticos 

gerais e morais vigentes na sociedade, dirigido a 

todos os docentes, discentes e colaboradores 

pertencentes ao corpo técnico administrativo. O 

Código indicará atitudes as quais qualificam a 

convivência e as relações no ambiente de trabalho, 

nas atividades desempenhadas tanto no âmbito 

acadêmico como administrativo. 

APRESENTAÇÃO



Art. 2º. Entende-se por docente todos os contratados para exercer o magistério superior, 
as atividades de Pesquisa e Extensão.

PREÂMBULO

Um Código de Ética destinado a nortear as relações humanas no interior de uma instituição 
de ensino pode contemplar tanto os princípios universais quanto recomendações 
específicas, peculiares às instituições de ensino superior.  Para tanto, a UniFG adota os 
definidos princípios, a saber:

1. o direito de buscar conhecimento por si mesmo e de persegui-lo até onde a procura 
da verdade possa conduzir;

3. a obrigação - enquanto instituição social - de promover-se mediante o ensino e a 
pesquisa, os princípios de liberdade e justiça, dignidade humana e solidariedade, tal 
como de desenvolver ajuda mútua, material e moral, em nível internacional.

Art. 1º. São considerados membros da UniFG - para fins de observância dos preceitos 
deste Código - os docentes, discentes e os colaboradores do corpo técnico administrativo.

Art. 3º. Entende-se por discente todos regularmente matriculados na condição de 
estudante do ensino técnico, de graduação e pós-graduação (lato e stricto sensu) na 
UniFG.

CAPÍTULO I
DAS DENOMINAÇÕES

2. a tolerância em relação a opiniões divergentes, assim como a liberdade em face de 
quaisquer interferências política;

Art. 5º. A UniFG deverá atuar pautada nos princípios da dignidade, legalidade, 

DOS PRINCÍPIOS E DOS DEVERES COMUNS A SEREM OBSERVADOS PELOS 
MEMBROS DA UNIFG

Art. 4º. Entende-se por colaboradores técnico-administrativos todos que ocupam cargos 
necessários para o bom funcionamento de qualquer unidade administrativa da UniFG, 
com exceção dos docentes.

CAPITULO II



impessoalidade, moralidade e eficiência, bem como ao dever de promover os princípios 
da liberdade, justiça, dignidade humana e a solidariedade.

quaisquer formas de desrespeito;

Art. 6º. Nas relações entre os membros da UniFG devem ser garantidos:

III. o respeito à dignidade devida a todos os seres humanos.

Art. 7º. Cabe aos membros da UniFG:

I. o intercâmbio de ideias e opiniões, sem preconceitos e/ou discriminações de 
qualquer natureza entre as partes envolvidas;

II. o direito de liberdade de expressão dentro de normas de civilidade e sem 

II. promover e defender medidas em favor do ensino de qualidade em todos os seus 
níveis, e do desenvolvimento da ciência, das artes e da cultura, sem discriminação de 
qualquer natureza;

IV. propor e programar medidas em favor do aperfeiçoamento, atualização e bem estar 
de seus membros e da coletividade;

III. contribuir para a dignidade, o bem estar do ser humano, o progresso social e a 
preservação do meio ambiente;

I. empregar os melhores esforços no desenvolvimento de suas atividades, inclusive 
exercendo as suas funções com responsabilidade, comprometimento, imparcialidade, 
zelo e transparência, em total observância aos princípios institucionais, às normas 
internas e ao Código em vigor;

Art. 9º. A posição hierárquica ocupada por docentes ou colaboradores pertencentes ao 
corpo técnico administrativo NÃO poderá ser utilizada para:

VI. promover medidas em favor da sociedade e de seu desenvolvimento.

V. defender, incentivar e manter o respeito à verdade e à honestidade;

Art. 8º. As relações entre os membros devem ser pautadas pelo respeito recíproco, 
espírito de colaboração, solidariedade e reconhecimento da igual responsabilidade 
perante à UniFG.



II. desrespeitar, discriminar ou submeter a constrangimentos subordinando o próximo;

IV. permitir ou favorecer, por motivo injustificado, o uso das instalações e demais 
recursos do órgão sob sua direção, quando esse uso não for consentâneo com os fins 
da UniFG; 

V. estimular/compelir subordinados a desobedecer ou contrariar os princípios 
estabelecidos neste Código;

II. zelar para que seus subordinados atuem dentro dos referenciais éticos previstos 
neste código;

IV. orientar seus auxiliares para que respeitem o sigilo profissional a que estão 
obrigados (art.154 do Código Penal);

VI. praticar condutas que caracterizem assédio ou qualquer outra forma de opressão, 
adotando postura condizente com o cargo e as funções desempenhadas.

VI. promover a apuração de atos de improbidade e ilícitos administrativos.

III. criar situações embaraçosas ou desencadear qualquer tipo de perseguição ou 
atentado à dignidade dos demais membros pertencentes à instituição;

V. informar todo e qualquer fato de que tenha conhecimento e que possa interferir, de 
qualquer forma, no desenvolvimento regular das atividades da instituição, incluindo, 
mas não se limitando, a fatos ocorridos fora ou no ambiente de trabalho;

Art. 10. Cabe aos docentes ou colaboradores do corpo técnico administrativo em posição 
de qualquer cargo de chefia:

I. cumprir suas funções com zelo e ética;

I. fazer uso de sua posição para receber favores, benefícios ou vantagens, para si ou 
para terceiros;

III. manter o sigilo das informações confidenciais a que tiver acesso em razão de suas 
funções, mesmo após o seu desligamento, sob pena de responder pelas perdas e 
danos causados (art.154 do Código Penal);

Art. 11. Cabe aos colaboradores docentes e corpo técnico administrativo vetar o acesso a 
informações confidenciais por pessoas que não estejam para isso credenciadas.



Art. 14. A duração do mandato dos membros do Conselho de Ética será de 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) anos.

I. conhecimento das condutas, denúncias e representações formuladas contra 
membros da instituição, por infringência às normas deste Código;

IV. propor à autoridade competente a aplicação das penalidades previstas; 

CAPÍTULO III

SEÇÃO I

Art. 12. O Conselho de Ética tem como atribuição aplicar o Código de Ética da UniFG, 
atuando ainda como instância consultiva dos membros da Instituição. 

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA E DAS DELIBERAÇÕES DO CONSELHO DE ÉTICA

III. encaminhar suas conclusões às autoridades competentes, com a recomendação de 
instauração de sindicância administrativa ou processo administrativo disciplinar, 
conforme cada caso;

II. definir, em relatório, as penas de advertência pelo descumprimento das normas de 
natureza ética previstas neste Código, e de censura no caso de reincidência;

Art. 13. O Conselho de Ética será composto por 03 (três) membros, sendo dois docentes e 
um representante da área administrativa da UniFG.

Art. 16. Em caso de demissão ou pedido de afastamento de qualquer um dos membros, a 
Reitoria deverá indicar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o membro substituto.

Art. 17. Compete ao Conselho de Ética:

Art. 15. Os membros para o conselho serão indicados pela Reitoria da UniFG que no 
mesmo ato nomeará o presidente.

DO CONSELHO DE ÉTICA

DA DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E DURAÇÃO DO MANDATO

V. recomendar as medidas cabíveis para apuração de atos de improbidade 
administrativa ou de ilícitos penais.



§ 2º A penalidade aplicada deverá ser comunicada ao setor de Recursos Humanos, 
para fins de anotação no cadastro do membro da UniFG.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES DE INQUÉRITO

DA EXCLUSÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ÉTICA

Art. 19. Será excluído o membro que, comprovadamente, não possuir conduta idônea ou 
adequada aos padrões éticos e morais da sociedade ou àqueles adotados por este 
Código, a exemplo de indignidade, falta grave ou desinteresse manifestado no exercício 
de suas funções.

§ 1º A aplicação das penalidades previstas no inciso II deste artigo serão devidamente 
motivadas e precedidas de procedimento sumário, em que seja assegurado o direito 
de defesa e o contraditório, inclusive recurso, nos termos deste Código.

SEÇÃO III

Parágrafo Único: A exclusão de qualquer membro só poderá ser efetuada através da 
Reitoria, após relatório de justificativa elaborado pelo Conselho de Ética e assinada 
pelos demais membros.

Art. 20. O Presidente do Conselho requererá junto à Reitoria, a substituição do membro 
que não comparecer a três sessões consecutivas, sem justificativa.

Art. 22. O Conselho de Ética se encarregará de encaminhar, junto ao relatório da Comissão 
de Inquérito, o parecer julgado para a Reitoria.

Art. 18. A frequência dos membros e/ou suplentes do Conselho de Ética convocados para 
as sessões é obrigatória.

Art. 21. As Comissões de Inquérito serão nomeadas pela Reitoria, com intuito de apurar 
toda e qualquer conduta, prática de fraude, corrupção e outras, por meio de processo que 
garanta o contraditório, de que tenha conhecimento, praticada por integrante dos 
colaboradores do corpo administrativo, docentes e discentes, que possa caracterizar 
infração às normas do presente Código ou à legislação.

Art. 23. As comissões de inquérito serão destituídas tão logo seja terminado o prazo 
previsto para apuração das infrações que deverá ser estabelecido na Portaria que a criou.



CAPÍTULO IV

SEÇÃO I

II. zelar por sua apresentação pessoal, quanto ao uso de vestimentas discretas, evitando 
modismos incompatíveis com o meio acadêmico;

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORPO DOCENTE

Art. 24. O docente, por sua natureza de facilitador nos processos de aprendizagem e 
formador de profissionais do nível superior, deve-se mostrar uma conduta compatível com 
os padrões morais e éticos, visando ao convívio social e profissional de qualidade. Para 
tanto, ao docente da UniFG, caberá:

I. manter, no relacionamento com seus pares, discentes e corpo técnico administrativo, 
um espírito de honestidade, atenção, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;

DAS ATRIBUIÇÕES E DOS DEVERES

X. manter a urbanidade e o respeito mútuo em todas as suas relações, tratando todos 

III. zelar pelo desempenho ético e o bom conceito da profissão, preservando a 
liberdade profissional e evitando condições que possam prejudicar a eficácia e 
correção de seu trabalho;

IV. empenhar-se continuamente em seu aprimoramento profissional, mantendo-se 
atualizado;

V. exercer sua autonomia, respeitando os interesses didáticos da UniFG, exercendo o 
magistério com desprendimento e competência;

VIII. contribuir para a manutenção da Instituição no âmbito físico, intelectual e/ou ético, 
somando esforços com a administração superior;

IX. estimular sempre a conciliação e evitar desencontros suscitados por mal 
entendimentos nas lides letivas, com impasses geradores de disputas além dos muros 
acadêmicos;

VI. contribuir para melhorar as condições de Ensino, Pesquisa e Extensão;

VII. participar de reuniões de Colegiado, comissões designadas para fins específicos, 
quando convocado;



com igualdade;

XI. procurar multiplicar o bem, evitando atitudes e comportamentos condenáveis 
perante a ética social e acadêmica;

XII. evitar o uso de linguagem de conteúdo impróprio ou depreciativo;

XIII. evitar comentários e reclamações ao corpo discente, sempre reportando-se à 
Coordenação do Curso.

III. exercer o ensino e proceder à avaliação do aluno sem interferência de divergências 
pessoais ou ideológicas;

VI. ser preciso e justo nos critérios adotados para julgamento dos trabalhos de 
verificação da aprendizagem, evitando dúvidas ou desconfiança;

Art. 25. Por força de suas responsabilidades éticas, o professor universitário deve estar 
integrado às suas atividades profissionais, cabendo, portanto ao docente:

VII. conscientizar-se do caráter interdisciplinar do ambiente acadêmico;

I. estar adequadamente preparado para assumir a disciplina que lhe é de competência;

IV. não receber brindes, presentes ou moeda dos discentes e ou do corpo técnico 
administrativo em troca de facilidades ou favorecimentos particulares;

II. adequar e aprimorar sistemáticas de ensino às condições do aluno e aos objetivos do 
curso, de modo a atingir o nível desejado de qualidade;

DOS DEVERES PROFISSIONAIS DO CORPO DOCENTE

Art. 26. As responsabilidades funcionais do docente devem ser cumpridas no prazo 
determinado, sem prejuízos para os discentes e para os setores técnico-administrativos da 
instituição. São responsabilidades dos docentes da UniFG:

TÍTULO I

V. descrever objetivamente os critérios da aplicação das notas a serem atribuídas ao 
discente;

VIII. estimular conciliações contra conflitos ou litígios, com qualquer membro da UniFG.



II. lançar o plano de aula no sistema acadêmico, no início de cada semestre;

I. ser assíduo e cumprir sua carga horária, respeitando os horários de início e término 
das aulas;

Art. 28. O discente da UniFG manterá um clima de harmonia, companheirismo e ambiente 
propício à formação acadêmica, por isso deve-se desenvolver/mostrar perfil caracterizado 
por:

I. manter relações com outros discentes ou qualquer membro da UniFG com respeito à 
autonomia e à dignidade do ser humano, não sendo tolerados atos ou manifestações 
de prepotência ou violência que ponham em risco a integridade física e moral de outro, 
não sendo tolerado nenhuma demonstração de preconceito social, racial, político, 
religiosos ou de orientação sexual;

II. zelar pelo patrimônio da instituição;

III. fazer o lançamento das notas nos sistema acadêmico dentro do prazo já 
estabelecido em calendário acadêmico do semestre vigente;

IV. colaborar nas atividades acadêmicas previstas em calendário, quando solicitado;

V. fazer uso adequado dos equipamentos e instrumentos de trabalho da instituição, 
com uso racional e impessoal de computador, impressora e outros apoios didáticos;

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORPO DISCENTE

III. manter a organização e limpeza das salas de aula e laboratórios de ensino;

SEÇÃO II

IV. usar uma linguagem mais adequada ao ambiente acadêmico, evitando expressões 
inapropriadas;

VI. estar sempre atento aos avisos e/ou informações da instituição através dos murais, 
cartazes e site institucional.

Art. 27. No processo administrativo disciplinar em face de um professor, dar-se-á amplo 
direito de defesa ao docente, sendo respeitadas todas as instâncias internas cabíveis. 
Logo, o referido processo será apurado por uma Comissão de Inquérito e 
consubstanciado pela Comissão de Ética.



VIII. ser exigente consigo e com os docentes, no que tange à qualidade de vida 
acadêmica, não incorrendo em atitudes as quais dificultem o bom andamento das 
aulas e da biblioteca institucional;

V. manter-se atualizado com relação à cultura geral e específica;

VI. reconhecer a importância profissional dos docentes, tratando-os respeitosamente;

VII. adotar postura contraria à tentativa de fraude escolar, estando ciente que a 
“cola/pesca” e o plágio são imorais e vergonhosos, prejudiciais aos seus próprios 
interesses de futuro profissional;

IX. reivindicar com decência e justeza, quaisquer direitos que julgar violados ou 
atendidos inconvenientemente, amparando-se no Regimento Geral da UniFG e neste 
Código;
X. demonstrar simpatia e cordialidade com todos os colaboradores da instituição, 
respeitando as funções por eles exercidas. 

TÍTULO I
DOS DEVERES ACADÊMICOS DO CORPO DISCENTE

Art. 29. O discente deve estar apto a assimilar qualidades, não somente técnicas mas 
também morais, sociais e intelectuais próprias de um profissional de nível superior. Isso 
implica em deveres, portanto, o discente matriculado na UniFG deverá:

I. manter atitudes éticas para com seus professores, membros da área administrativa e 
apoio;

II. relacionar-se com professores e colegas, transmitindo-lhes espírito de honestidade, 
atenção, decoro, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;

V. cumprir seus deveres de aluno no que tange aos compromissos curriculares, tais 
como trabalhos e avaliações, estritamente dentro das datas previamente fixadas;

IV. respeitar e preservar todos os ambientes físicos da instituição;

VI. respeitar as normas definidas em editais, portarias, resoluções e avisos expedidos 
pelos diversos níveis administrativos da instituição;

III. zelar por sua apresentação pessoal; 



L. não portar arma de fogo ou arma branca, em quaisquer dependências, veículos 
ou locais de aglomeração acadêmica da UniFG. No caso de Policial Militar ou Civil, 
em serviço, este deverá identificar-se para o chefe de segurança, fornecendo-lhe o 
nome, sala em que estará e a identificação da arma de fogo.

Art. 31. O comportamento dos colaboradores do corpo técnico administrativo deve ser 

J. manter desligado (ou no modo silencioso) o telefone celular e similares em sala 
de aula;

C. ter moderação ao falar;

IX. desenvolver hábitos civilizados, a saber:

D. não fumar em recinto fechado;

DAS ATRIBUIÇÕES DOS COLABORADORES PERTENCENTES AO CORPO TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO

B. diminuir as saídas, das salas de aula, constantes e desnecessárias ou de 
necessidades não imediatas;

VII. preservar o nome da instituição com atitudes positivas;

VIII. contribuir para o bom conceito da instituição em todos os sentidos: físico, 
intelectual e moral, perante a sociedade;

A. evitar conversas paralelas fora do contexto disciplinar;

E. não comparecer na instituição sob suspeita de uso de álcool, entorpecentes de 
natureza ilícita ou caráter duvidoso;
F. não manter contato íntimo em quaisquer dependência da UniFG;

I. não realizar gravações audiovisuais das aulas ministradas, salvo com autorização 
do professor;

K. acatar as proibições julgadas necessárias pelas autoridades acadêmicas as quais 
favoreçam o bem comum do desempenho acadêmico;

H. não portar e, também não distribuir material político partidário em qualquer 
dependência da UniFG;

G. não expor a UniFG em redes sociais ou qualquer outro tipo de mídia (física ou 
digital) que prejudique ou possa prejudicar a imagem com conteúdos negativos ou 
propagação de informações inverídicas;

Art. 30.  No processo administrativo disciplinar em face de um discente, dar-se-á amplo 
direito de defesa, sendo respeitadas todas as instâncias internas cabíveis. Destaca-se que o 
referido processo será apurado por uma Comissão de Inquérito e consubstanciado pela 
Comissão de Ética.

SEÇÃO III



exemplo em suas atividades administrativas, agindo de maneira ética, proba (honesta) e 
idônea, comprometendo-se a:

I. preservar a honra, a dignidade da profissão e zelar por caráter adequado aos padrões 
morais;

IX. colaborar com os membros da instituição, prestando-lhes apoio e solidariedade;

V. não fazer uso do nome da UniFG, representando-a ou manifestando-se 
publicamente em seu nome, sem a devida autorização de seus representantes legais;

VI. envidar os melhores esforços no desenvolvimento de suas atividades, exercendo 
suas funções com responsabilidade, comprometimento, imparcialidade, zelo e 
transparência, em total observância aos princípios institucionais;

II. manter o relacionamento com seus pares, discentes e docentes, um espírito de 
honestidade, atenção, veracidade, lealdade, dignidade e boa-fé;

III. vestir-se de modo adequado ao ambiente profissional;

IV. respeitar a hierarquia, as normas institucionais e os valores que inspiram a 
instituição;  

VII. evitar o uso de linguagem de conteúdo impróprio ou depreciativo;

VIII. cumprir, de modo pessoal e integral, a sua carga horária;

X. apontar aos órgãos competentes itens estabelecidos em normas da instituição que, 
em seu entendimento, sejam inadequadas aos interesses desta, bem como sugerir 
formas de aperfeiçoamento.

Art. 32. As responsabilidades funcionais do corpo técnico administrativo devem ser 
cumpridas no prazo previamente determinado, sem prejuízos para os discentes e 
docentes.

Art. 33. No processo administrativo disciplinar em face de um funcionário do corpo 
técnico administrativo, dar-se-á amplo direito de defesa, inclusive sendo respeitadas todas 
as instâncias internas cabíveis. Para tanto, o referido processo será apurado por uma 
Comissão de Inquérito e consubstanciado pela Comissão de Ética.



CAPÍTULO V
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art.34. Este Código é de cumprimento obrigatório, sendo que a não observância a 
qualquer de suas normas poderá implicar a aplicação de medidas disciplinares 
administrativas previstas no Regimento Geral da instituição, ou, ainda, aquelas previstas na 
legislação trabalhista, civil ou penal.

Art.36. A Comissão de Inquérito fará a apuração dos fatos, ouvindo o(s) envolvido(s) na(s) 
irregularidade(s), apreciarão documentos existentes e adotará as investigações e 
diligências cabíveis com o objetivo de obter a completa e fiel elucidação do fato.

§ 1º O docente, discente ou funcionário pertencente ao corpo técnico administrativo 
poderá apresentar recurso à Reitoria, por escrito, dentro de 5 (cinco) dias úteis, após 
ciência da sanção aplicada.

Art.38. O discente que estiver cumprindo a sanção de suspensão, somente poderá 
receber o diploma após o integral cumprimento da penalidade. 

Art.35. Constitui infração disciplinar, punível na forma deste Código, o desatendimento ou 
transgressão do compromisso a que se referem os deveres previstos no capítulo anterior.

CAPÍTULO VI

Art. 39. Qualquer matéria tornada pública, mediante autorização do autor, via site 
institucional, fica na condição de livre acesso, não cabendo qualquer posterior 
reivindicação por direitos autorais.

Art.37. As penalidades serão registradas na pasta do docente, discente ou funcionário do 
corpo técnico administrativo, dando-lhe imediata ciência da decisão, desde que não tenha 
havido recurso, ou que este tenha sido denegado em instância final.

§ 2º Nos casos de pena de suspensão aplicada a docente ou discente, os recursos, se 
deferidos, terão direito à reposição de aulas, realização de exames e demais atividades 
acadêmicas.

DA POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO NA UNIFG E DO USO DO SEU 
PORTAL NA INTERNET

Art. 40. É intransferível a senha para registro das avaliações no site da UniFG, ficando o 
professor moralmente impedido de passar a outrem a obrigação de lançá-lo, 



Art. 43. Todos os casos omissos serão resolvidos mediante consulta a Comissão de Ética 
em primeira instância e poderá ser consultado o Conselho Superior Universitário 
(CONSUNI), em última instância.

Guanambi, 14 de fevereiro de 2019.

Art. 44. A aplicação de sanções, quando não previamente estabelecida pelo Regimento 
Geral da UniFG, será de competência do CONSUNI.

Art. 45. O Presente Código de Ética conservará, por sua natureza não hermética e flexível, a 
versatilidade de a qualquer tempo ser alterado, exigindo sempre a aprovação do 
CONSUNI.

Art. 46. O presente Código entrará em vigor após aprovação do Conselho Superior 
Universitário (CONSUNI). 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.41. Todos os membros da UniFG devem assegurar, no âmbito de sua competência, a 
observância ao presente Código, aplicando-o e divulgando-o nos seus relacionamentos, 
internos e externos.

principalmente a funcionário do setor que estiver ligado, ou de outro qualquer da 
instituição.

Art. 42. A formal confissão de culpa dispensará a instauração de processo disciplinar.
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